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RESOLUÇÃO N° '~.i./2015
2' CÂMARA DE .nJLGAMENTO
96' SESSÃO EXTRAORT>lNÁRIA EM: 17/0612015
PROCESSON'.l!4142/2012
AUTO DE INFRAÇÃO l'r" 1/201210366-4
RECORRENTE: COMERCIAL HORTlFRUTIGRANJEIROS LESSA LTOA
RECORRIDA: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 2' INSTÂNCIA
AUTUANTE: Mário José do<;Sanlos Fontenelle
MATRÍCULA: 105.779-1-8
RELATOR: Conselheiro Cícero Roger Macedo Gonçalves

EMENTA: ICMS. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - 1.
}o'ALTA DE RECOLlIlMENTO - 2. O agenlc do fisco, após
analisar doeumentaçilo !isca!. verificou que a empresa deixou de
recolher o ICMS subsliluição tribulária nO valor de R$ 236.139,20.
Recur<;o voluntário conhecido c não provido. 3. Auto de infração
julgado PROCEDENTE, por unanimidade de votos, afastando a
preliminar de ~ulidade suscilada pel3 recorrente. Confirmada
decisão condenalóri3 proferida em instância originária 4.
Infringência aos arts. 55, 73 e 74 do Decreto 24.5ú9/97. S.
Pen3lidade in'icrta no art. 123, I, 31ínea "ç", d3 Lei 12.670/96.
alterado pela Lei 13.418/03.

RELATÓRIO

A presente dema".d~ refere-se ao auto de infraçil() lavrado PQrfiEita
dI! recolhimento do imposlo, no Iodo ou em parle, inclusive a por substituição tribulária n3

f"nna c nos prazos regulamentares. O ilícito liseal suprameneiQnadQ teve origem em uma ação
fiscal designada peJa ordem de serviço nO.2012.20681, continuada pela Qfdem d~ serviçQ de
reinício de fiscalização 0° 2008.39629, objelivandQ exeeular audiloria fiscal re,'lrila, devido 3
falta de recolhimento de ICMS substituição tributária, referenle 3Q períQdo de 18/04/2012 a
25/06/2012. junlo à empresa Comerciallfanifruligrwij'eiros l"es,m L7DA, que exerce atividade de
CQmérciQmacadista de frutas, verduras, raizes, mbérCIIIQs,harla as e legumes frescos. AulQ de
infração em 25/06112 lavrado com fulcro nos arts. 73 e 74 do De re 24.569/97.
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A ciência do inicio da ação fiscal foi reali7.ada em 13/07/12, através
d(l tenno de início de intimação n°. 2012.17746, de forma pcssoal, cemsoanlCcomprova assinatura
do reprcsentallte da empresa no termo acoslado aos autos à fi. 06.

A arguição fiscal, originalmente, foi instruida com o auto de
Infração nO 201210366-4, informações complementares às fls. 03104, ordem de serviço 11°.

2012.20681, tenno de intimação n°. 201217746, aviso de entrega de documentos, termo de
juntada, tenno de revelia e despacho às Ih 24. O auto de infração descreveu o ilícito fiscal, ad
li/leram:

"FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO, NO TODO OU
EM PARTE INCLUSIVE O DEVIDO POR SUBSTITUiÇÃO
TRlIlUTÁRIA, NA fORMA E NOS PRAZOS
REGULAMENTARES. CONTRlIlUINTE DEIXOU DE
RECOLHER O ICMS INCIDENTE NA IMPORTAÇÃO DE
MAÇAS E CEBOLAS, REfERENTES AS NOTAS FISCAIS
RELACIONADAS EM ANEXO, QUE TOTALlZARAM O
MONTANTE DE R$ 236.139,20, CONFORME RELATAMOS
NAS lNFORMAÇÕES COMPLEMENTARES,"

RS 236.139,20
17,00%

R$ 40, 143,66
R$ 40.143,66
R$ 80.287,32 I

BlIse de Cálculo
Ali uom
Princi ai
Multa 100%
Total a PlI 'ar

Às infonnaçoes complementares, o autuante elucidou que em
cumprimento às ordens de serviço procedeu a fiscalização na empresa e que o presente projeto
visa cobrar do contribuillte o ICMS referenle às operações de importação realizadas, pelas quais
se deve o valor de R$ 40.143,66 (quarenta mil reais, cenlO e quarenta e lrês mil e sessenta e seis
centavos).

O agente fazendario sugeriu COmOpenalidade, a preeeiruada nOart.
123, L alínea "c" da Lei 12.670196, alterado pela Lei 13.418103, ou seja, o pagamento de multa
equivalcnte a uma vez o val(lr do imposlo. Por tais fatos, foi produzida a dcmonstração que se
segue:

""
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A ço~lribuin1e d~pois de declarada revel deeidiu manifestar-se e
interpôs recurso administrativo, peça quc toi juntada ao processo em 28/11/2012. A defesa da
eontribuinte é iniciada com a alegação de que o recurso é tempestivo, pois afirma que a i~t;mação
ocorreu em 01/10/2012 e ~o dia seguinte o recurso já teria sido apresentado (02/1012012). sendo
apresentada antes mesmo do encerramento do prazo que deveria ocorrer dia 22/1012012.

Em sedc de defesa Ocontribuinte afirmou que atua no ramo há mais
de 17 anos, nos quai~ procurou cumprir corretamente com suas obrigações fiscais, mesmo perante
as várias dificuldades que acometem os empresários do pais. Ressalta que dentre as diversas
revisões fiscais pela, quais passou nunca havia sido alvo de autos dc infração, pois sempre primou
peça observància dos requisitos legais em deu ramo de atividade, caracterizando assim sua~
qualiJades empresariais. Afirmou ainda que no perí"d" de outubro de 2010 a fevereiro de 2012, a
empresa interpôs diversos mandados de segurança em oposição ao E~tado do Ceará, pretendendo
afastar a cobrança do referido imposto. Tais mandados de segurança foram ucatudos e tornaram.nu
isenta, utravés de liminares, do reClllhimento do impo~[o. Pe forma que de,earacteriza a falta de
recolhimento dolosa e ilícita por parte da empre~a. A autuada utiliza-se do art. 151, du lei 5.172/66.
Ademais a contribuinte alega que a penalidade aplicada caracteriza enriquecimento ilícito do
Estado, além de afirmar que o referido autn de infração é fruto de ato administrativo abusivo, pois
desobedece a ordens provenientes do Poder Judiciário. Complemcntando seu rccurso a
contribuinte alega que o valor de multa cobrado é esorbitante, ressaltando que não houve
detalhamento de cálculo desse valor. A autuada discorre ainda sobre a inexistência de infração,
tornando incoerente a existência de um auto de infração. Esclarece também que o auto de infração
apresentado não traz com clareza e detalhamento os critérios técnicos que emhasaram a autuação.
Sahendo que arguição do ilieito foi reita de maneira vaga, baseando-se em norma~ que não
concluem ilicitude. além do fato de não tcr ocorrido fato ilicito, u autuada requer a nulidade do
auto de infração e a inexigibilidude do pagamento de multa,

A julgadora singular às fls. 39/43. Apó~ analise breve dos fatos,
verilieou que é legítima a ação riscai, já que não loi realizada por autoridade incompetente ou
impedida. Asseverou em sentido oposto a" da contribuinte afirmando que a matériu em questiío
esta sim regulamentuda corretamente nOSarts. 3, 73 e 74. Em seguida a relatora argumenta que a
alegação da contribuinte de que não estava ob~;gada a pagar o referido imposto está equivocada,
pois respaldada pelo entendimento do Procurador do Estado Malteu~ Viana Neto, defende que a
existência de liminar nào exclui a nceessidade de manter o correto trãmite do processo
administrativo tributário, visandr> o aperfeiçoamento e lanÇlmento do crédito tributário. Sobre a
redaçã" do art, 15I. do CTN, já meneionad", a julgadora esclarece que em nenhuma hipótese
haverá a dispensa, ou impedimento, a constituição de crédito através do lançamento, ressaltando

3!S
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também que para haver suspensão da exigibilidade o credilo deverá e~tar constituído. Portanto,
acredita-se que a çoncessão de liminar não afasta a çonstitui~ão de çrédito fiscal, impnssibilitando
o acatamento do pedido da auluada. Por tim declarou que a alegação da impugnante, de que O
auto de infração não traz oS crilérios técnicos detalhados, eSl~ incomta, pnis nas informações
complementares açosladas às fls. 03 e 04, está contatado que a empresa autuada deixou de
recolher o ICMS após a análise de entradas de merçadorias por meio de importação, conIrontando
tais informações com os recolbimentos de ICMS efetuados pela empresa fisçalizada. Assim
contata-se que foram informados de forma clara os fundamentos legais e fálicos que lavraram o
referido auto de infração, o que levou a decidir pela PROcEntNCIA do auto de infração fisçal,
não acatando o pedido de nulidade da fiscali7ada, e intimando-a a recolher, dentro de 30 (trinta)
dias, o montanle de R$ 80.287,32 (oitenta mil, duzentos e oitenta e sete reais e lrinta e dois
centavos), referente ao valor do ICMS devido acrescido de mulla. A autuada podcrá interpur
recurso às Câmaras de julgamento também dentro do prazo de 30 (lrinta) dias.

A contribuinte interpoe novamente recurso ás fls. 47 a 57, inicia sua
defesa reafirmando as declarações expost~" nO rccurso anterior c alega Ser favorável ao
rceolhimento do ICMS, desde quc este seja baseado na alíquota que taxa R$I,OO (um real) por
cada saca de cebola de 20kg e R$ 3,00 (três reais) por cada caixa de 20kg de maçã, por isso
buscou afaslar o imposto arhitrário de 17% sobre 3 importação. Acresçenla a sua defesa que o ato
do fisco taxar em 17% os produtos provenientes de importação é ilegal, pois quando adicionado'>
á alíquota de Substituição Tributária passa a caracterizar eumulatividade tribuw.ria, falo este que
e~lá fora da alçada do legislador infrac.onstitucionl<1 Oll do adminislrador público,
impossibilitando-os de modificar sua eficácia ou abrangência, A autuada afirma que houve
ocorrência de M<in idem, fato sabidamenle inconstitucional. A fiscali7.lldaalegou incapacidade de
pagamento através do patrimônio empre.>arial ou pessoal. ressaltando que é vedado à União,
Estados, distrito Federal e Munidpios ulilizarem lributo com efeito dc confisco. Ainda nO recurso
interposto, é deçlarado que a multa só deveria ser acrescida de 2% do valor corrigido, fato
respaldado pela lei 9.298/96. A autuada asseverou que lhe foram negados requisitos
constitucionais hásicos e invioláveis, que vIsam a sociedade livre, justa e sol idária, pois considera
a cobrança de multa em 50% do valor da obrigação abusiva, fa7,endo com que o auto de infração
pcrca a liquidez e a veridicidade neccssárias. Finalizando o rccurso inlerposto, a contribuinle
requereu a proçedência do recurso e a suspensão do auto de infração, easo mantenha o
entendImento já exposto, requer que seja verilicada a incidência da multa para que possa ser
aplicada de maneira correta e em conformidade a legislação,
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A Consultoria Trihutária aprescntou o Parecer 68712014 onde
ralificou o entendimento da instância monocrálica, não acrescentando nada mais que pudcssc
modificar a decisão de 1° instância, Entendeu pela m3nutençãa d3 PROCEDÊNCIA do auta de
infraçãa.

É a relatório.

VOTO DO RELATOR

Trata-se dc reçurso voluntário interp\lsto por COMERCIAL
HORTIFRUTJGRANJEIROS LESSA LTDA. em f3ce de CÉLUL4 DE JULGAMENTO DE r
Il'.'STÂNCIA, atrav,:, do qual, a recorrente, por intermédia de seu advogado, regularmcntc
constiluído, se insurge conlra a Decisão proferida pCl3j ulgadora ~ingular. concernente ao auto de
infração soh o nO.112012.10366-4. No processo sub examine, o conlribuintc foi autuado pclafalta
de recolhimenta da ICMS no valor de R$ 40.143,66, referente a importação de maçãs c cebolas.

A conselheira inicia seu parecer fazendo hreve exposição dos fatos
alegados por amha~ as partes, cm seguida declara procedente a açilo fiscal, pois mesmo após 3
intimação para apresentar o pagamento do ICMS a 3utuada não o fez,

Sobre a rcquisi(,'do da fiscalizada de dcclarar o alo nulo, manifeSla-
se dccisão improcedente. já que não houvc qualquer prejuizo a parte, sendo a decisão re~paldada
na lei 15.614, ondc lemos:

Art. 114.As irreguiaridades O" omissões pas.<iveis de C()rreçJo nJo serJo
declarados nuios.
S 8'NenÍlum uto .Ierá declurado ""lo se da nulidode nJo resuilar I'rejulzo
para as parles,

A respeilo do pedido de suspensão da exigihilidade do presenle auto
de infração é injustificada sua procedência, pois 3 investigada não jlmtou aos autos provas ou
cópi3s de liminares concedidas a scu f3\'or, mesmo que esla~ não fossem fundamento válido para
justificar alteração no trâmile processual administrativ(ltribulário ou a ausência do lançamcnto do
crédito tributário.

É sahido quc a função do do~ órgãos de jurisdição admilli,lraliv3
consistc cm averiguar se os procedimentos fiscais cstão adequados à~normaS Icgais, portanto,
desrespeitar as normas çuja validadc está em questão é passlvd de pena, A auluada alega em sua

5/8



Processo n'. 11414212012
COllselheiro Rel'lOr: Cicero Roger Macedo Gonç.lve,

ãI.'
GOVERNO DO

EsTADOooCFARÁ

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO - CONAT
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS -CRT

defesa que a cobrança du aliquota dc 17% caractcriza bis in idem, porém tal imposição está
correia e respaldada pela legislação cearense nOdeereto lei 24.569/97 em seus arts. 55 e 56, onde
lemos:

Ar/. 55. As aliquola,<do fCMS são:
I - nas operaçiJe., imernas,
a) 25% (vinle e cinco por cenlo), para bebida aicoólica, arma e mwliçlk',
lagos de arl(ficio, jumo. cigarro" domai.' arligos de labacaria. energia
elétriea, jóia, "llra-ie •.e e asa-della, g<L1'olina,querosenc para aerona •.e,
óleo diesel, álcool anidro e hidratado para fins eombusliveis,
b) 17% (Jezes.-ete por alllo), para as demal." mercadoria.';

Ar/. 56. As allq"otas internas s!io aplic"das quondo

{...}

ff _ da entrada de mereadoria ou bem importado .•do exterior:

Ainda tratando d3s disposições do RICMS, identificamos no art, 457 a cunfirmação da inclusão
de maçãs e cebolas no regime de substituição tributária, pois está expresso que:

ArL 457, As operações com abacw:i, aiho, oipistc, ameixa, amendoim,
balata inglesa, eaq"i. CEBOLA, laranja, /ri",i, MAÇA, maraelg'á,
morango. painço, pém, pú"ego, pimenla-do-reino, taJlgerillO e !/va,
quando procedeilles de oulra,' unidades da Federação 011 do exterior,
ficam sujei/as ao pagameillo do iCMS incide"t" ''''.< operações
subs.eqllentes, por ocasião da passagem no primeiro pasto ji.lcai de
entrada "cSle E.<tado,

A contribuinte d"veria ter observado as normas vigentes e recolhido
o impo~IO em conformidade a legislação, no caso, com a aplicação de alíquota de 17%. Desta
forma, presente ao desatendimento á suas obrígaçi'íes, a contribuinle caracterizou desrespeito aO,
arts. 73 c 74, do decreto lei 24.569/97, já mencion3dos, falO que resultou na aplicação da
penalidade dispoSla no art, 123, I, "c", da lei 12.670/96, onde constatamos que:

Arf, 123. As infraçiies à legislação do leU,) sujeitam o Infrator às
segui"tes penalidodes, sem prejuízo do pagamenlo do impasto, quanda lor
o caso.
1_ com reiariio ao recolhimeillo do ICMS
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<) falia de recolhime"lo do imposta, no lodo Ou em parle, Inclusive n
devido por subsrituição Iribulária, nu forma e "O, pruzos reg"lamenlure.,.
em lod"s OScaso.<não compreendidos na" allneas "d" e "~" de.lle i"ci,o.
mui/a eqllil'a/enle a uma vez o valor do imposto;

Desta ronna, csclarecidos os fatos, concluo que a autuação fiscal
está amparada na legislação e que houve de fato consolidação de ilícito fiscal.

Ex posilis, opino pelo conhecimento e não provimcnto do reCurSO
volunt.irio, mantendo a decisão condenat6ria de PROCEDÊNCIA já proferida ~a primeira
instância.

Éo VOTO
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DECISÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentcs autos em que é rccorrente COMERCIAL
IIORTlFRUTlGRANJE1ROS LESSA LTDA. e reCOJTidaCÉLULA DE JULGAMENTO DE l"
INSTÂNCIA. A 2' Câmara de Julgamcl1lo do Conselho dc ReculWs Tributários resolve, por
unanimidadc dc votos, conhecer do Rccurso Ordinário, ncgar-lhe provimento, para confirmar a
decisão CONDENATÓRIA exarada cm l' lnstância, nos termos do voto do Conselheiro Relator
c de acordo com o Parecer da Assessoria Processual Tributária, aprovado pelo representante da
Procuradoria Geral do Estado.

Agatha LOUiS~CedO
co~:C~(
yAJ~-
Samuet Aragão Silva

Conselheiro

2" CÂMARA DE JULGAMENTO DO CO!,<'SELHO DE
Fortaleza, aos J'\ de JO dc2015.

U~tl~CAº~'
Procumdor d do

mo
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